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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção da Faculdade Municipal “Professor Franco Montoro” de Mogi Guaçu e a Presidente da Fundação encaminham a este Colegiado pedido, por meio do Ofício fmpfm nº 363/2007 (fls. 02), de autorização para aprovação prévia do projeto de funcionamento do Curso de Graduação em Engenharia Química, nos termos da Deliberação CEE nº 07/2000 – Art. 1º, § 1º.

Para emissão de Parecer técnico foram indicados os Especialistas Professor Doutor Victor Haber Perez e Professora Doutora Iracema de Oliveira Moraes, que se manifestaram nos autos de fls 468 a fls. 475.

1.2 APRECIAÇÃO
Pedidos de funcionamento de Cursos são efetuados por este Colegiado à luz da Deliberação CEE nº 07/2000, que dispõe sobre autorização para funcionamento e reconhecimento de cursos e habilitações novos oferecidos por Instituições de Ensino Superior.

Nesses termos, passamos a analisar a documentação anexada aos autos, confrontando-a com o conteúdo da norma legal aludida:

1 - "Art. 2º - O pedido de autorização para cursos e habilitações novos será dirigido à Presidência do Conselho Estadual de Educação e encaminhado, conjuntamente, pelas autoridades competentes da entidade mantenedora e da instituição de ensino superior, no âmbito da qual funcionará o novo curso." (grifos nossos)

A Instituição atendeu esse item, pois no ofício encaminhatório (fls. 02) observam-se as representatividades da mantenedora e da mantida, quais sejam, a Presidente da Fundação, pois a Instituição é mantida pela Fundação Pública Municipal, criada pela Lei Municipal nº 503/67.

2 - "Artigo 2º  § 3º - O pedido deverá conter nome e qualificação do responsável pelo projeto, durante toda a tramitação do processo até a instalação do Curso, no caso de autorização. 

O responsável pelo projeto será o Prof. Dr. Alair de Assis, Doutor pela UNICAMP.

3 - "Art. 3º - Os pedidos de autorização de novos Cursos serão instruídos com informações e documentos especificados neste Artigo e no Artigo seguinte.
I - Da entidade mantenedora 
a) cópia do ato legal de criação e do estatuto da mantenedora, com qualificação de seus dirigentes

Os atos legais a respeito da criação da Mantenedora estão anexados às fls. 112 a 151 e a cópia integral do Regimento consta de fls. 227 a fls. 285, onde podemos observar que a Fundação Educacional Guaçuana foi criada pela Lei Municipal nº 503, de30 de janeiro de 1967.

b) documentos que comprovem o patrimônio, a capacidade financeira e regularidade fiscal e parafiscal da entidade mantenedora

Quanto a esse item, foram anexados aos autos:

- Certidão positiva de débito com efeitos de negativa, comprovante estar quite com a Previdência Social (fls. 192);

- Certidão de regularidade do FGTS – CRF (fls.189);

c) planejamento econômico - financeiro referente à implantação do curso ou habilitação pretendidos.

O planejamento econômico financeiro, em reais, referente à implantação do Curso consta às fls. 197. 

II - Da instituição de ensino:

a) histórico da instituição, cursos e habilitações em funcionamento, autorizados e reconhecidos ou em processo de autorização ou de reconhecimento, com especificação dos atos legais pertinentes 

A Fundação Educacional Guaçuana foi criada pela Lei Municipal nº 503, de 30 de janeiro de 1967, tendo como finalidade precípua a promoção de atividades culturais, podendo instalar e manter escola e cursos de ensino em todos os níveis e graus, estimular por qualquer forma, a pesquisa e a investigação científica, promover cursos de aperfeiçoamento, técnicos e de extensão cultural, pós-graduação, enfim quaisquer outras atividades em prol da educação e cultura.

As cópias de seus atos legais, constam nos autos de fls.125 a fls. 151.

b) regimento da instituição que abrigará o curso ou habilitação solicitados e qualificação de seus dirigentes
Cópia do Regimento da Instituição, consta de fls 224 a fls. 285 e foi aprovado pelo Parecer CEE nº 266/2000.

A qualificação dos dirigentes consta às fls. 105 e foi devidamente homologada por este Colegiado.

c) demonstração dos resultados das avaliações dos cursos da instituição no Exame Nacional de Cursos (ENC), realizado pelo Ministério da Educação e do cumprimento das recomendações feitas nas avaliações do Conselho Estadual de Educação
A Instituição ministra os Cursos de Administração e de Engenharia Ambiental, todos devidamente autorizados e reconhecidos por este Colegiado, conforme se observa nas cópias dos atos legais anexadas aos autos .

O Curso de Administração foi avaliado pelo MEC e teve a seguinte média:

	Média da Instituição
	Média Geral da Área
	Desvio Padrão
	Média Mínima
	Média Máxima

	40,3
	39,4
	6,9
	16,3
	68,4


d) caracterização da infra-estrutura física a ser utilizada pelo curso ou habilitação propostos
Às fls. 19 a fls. 21, constam a descrição da estrutura física, dos laboratórios e referidos equipamentos que serão utilizados para o Curso, em pauta.

Plantas e fotos de todas as dependências constam nos autos de fls. 191 a fls. 303, inclusive contemplando a ampliação da infra-estrutura.

Às fls. 300 e 301, constam a descrição do laboratórios a serem utilizados para o Curso.

e) descrição da biblioteca quanto a instalações físicas, número de livros e periódicos especializados do acervo e recursos de informática

A descrição da biblioteca com seu corpo administrativo, seu sistema de classificação, formas de acesso, horário de atendimento, formas de empréstimo, de aquisição, de informatização e instalações físicas e acervo atual, consta nos autos de fls. 308 a fls.408.

Existe, ainda, um Plano de Expansão da Biblioteca tanto na área física quanto na política de atualização de seu acervo bibliográfico, para os próximos três anos.

f) plano de carreira instituído e outros regimes de trabalho e de remuneração do corpo docente

O Plano de Carreira na Instituição foi efetivado pela Lei Municipal Complementar nº 224, de 28 de março de 2000, que dispõe sobre a estrutura da Faculdade Municipal “Prof. Franco Montoro” vinculada à Fundação Educacional Guaçuana.

A Lei Municipal Complementar nº 435, de 26 de dezembro de 2001, cria os cargos e empregos públicos que especifica no quadro pessoal da Faculdade Municipal “Prof. Franco Montoro”.

Cópias dos atos legais referentes ao Plano de Carreira constam nos autos.

Art. 4º - Além das informações e documentos especificados no Artigo anterior, o pedido de autorização de funcionamento de curso ou habilitação deve conter projeto pedagógico e termo de compromisso circunstanciados que obrigatoriamente incluirão:
I - perfil do profissional a ser formado

O perfil profissional a ser formado no Curso de Graduação em Engenharia Química, apresentado pela Instituição consta nas fls. 23 e segs. e foi apresentado nos seguintes termos:

“O engenheiro químico graduado deverá ser capaz de planejar, calcular, construir e operar, não só processos em si, mas os equipamentos onde as transformações ocorrem. Inicialmente, o engenheiro químico foi um profissional concebido para atuação exclusiva nas indústrias químicas, porém, hoje, sua formação deve permitir que ele resolva problemas relacionados com projeto, construção e operação de instalações onde ocorra qualquer tipo de transformação de materiais, em uma ampla gama de áreas”.

‘Esse profissional deverá estar envolvido não somente com cálculos, desenhos, materiais de construção, mas com planejamento, compras, vendas, organização do trabalho e outras atividades típicas de engenheiro.”

Apresentou ainda, as áreas de atuação do Engenheiro Químico.

II - objetivos gerais e específicos do curso ou habilitação, descrição do currículo pleno oferecido, com ementário das disciplinas/atividades e bibliografias básicas que explicitem a adequação da organização pedagógica ao perfil profissional definido
Quanto a esse item, foram anexados aos autos os seguintes elementos:

· Objetivos gerais e específicos (fls. 23);

· Competências e habilidades (fls. 24);

· Estrutura Curricular (fls. 25 a fls. 28);

· Ementário e bibliografia básica (fls. 29 a fls. 83);

· Regulamento de Estágio Supervisionado (fls. 71 a fls.67)

Do Currículo Pleno

O Curso será desenvolvido com uma carga horária total de 3.930 horas, com a seguinte distribuição por tipo de disciplina:

- de Formação Básica        


1305 horas

- de Formação Profissional Geral

1080 horas

- de Formação Profissional


   345 horas

- de Formação Profissional Específica 
   660 horas

- de Complementação


    540 horas

TOTAL

    

          3. 930 horas

O regime será o semestral, sendo distribuídas as horas e aulas em dez semestres, e o regime de matrícula é por semestre.

O currículo, ora proposto, atende integralmente as Diretrizes Curriculares Nacionais propostas na Resolução nº 02, de 18 de junho de 2007 que indica um mínimo de 3600 horas e a Resolução CNE/CES 11, de 11 de março de 2002, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia.

III - número de vagas iniciais e turnos de funcionamento
60 (sessenta) vagas anuais

Regime: Semestral

Integralização: Mínimo - 10 semestres



   Máximo - 20 semestres

Turno de funcionamento: Noturno

Carga Horária Total – 3.930 horas

IV - relação dos docentes e especificação da composição percentual de doutores, mestres, especialistas e graduados, com atendimento mínimo ao postulado pela Deliberação CEE nº 10/95
Os docentes que ministrarão as disciplinas do primeiro e segundo ano (1º ao 4º semestres) constam do quadro anexado aos autos às fls. 69/70, sendo que de todos os docentes indicados são especialistas, mestres e doutores, obedecendo aos termos da Deliberação CEE nº 55/2006.

Os docentes do quadro acima serão cadastrados no CEE, nos termos da Deliberação CEE nº 55/2006.

V - termo de compromisso referente à instalação do curso ou habilitação, no caso de aprovação prévia do projeto, conforme as especificações que se seguem:
a) ampliação do acervo de livros e de periódicos especializados;
b) novas edificações e instalações ou adaptação das existentes, incluindo plantas e descrição das serventias; 
c) novos laboratórios e equipamentos ou ampliação dos existentes, destacando o número de computadores e formas de acesso a redes de informação.
Às fls. 84 a 86 foram apresentados os termos de compromisso assinado pelo Prefeito Municipal, Presidente da Fundação e pelo Diretor da Instituição responsabilizando-se:

- ampliação do acervo de livros e periódicos especializados para a biblioteca;

· Edificações e instalações, etc.

Das Considerações da Comissão de Especialistas

Os Especialistas analisaram o projeto pedagógico e concluíram que de uma forma geral, “a proposta pedagógica e a matriz curricular apresentadas mostram-se adequadas ao perfil do profissional a ser formado. De forma geral a bibliografia apresentada mostra-se adequada aos objetivos pedagógicos do perfil profissional a ser formado”.

Ainda, quanto ao Projeto Pedagógico os Especialistas sugeriram uma revisão aprimorada no sentido de inserir algumas disciplinas e referidos conteúdos.

No tocante ao corpo docente, biblioteca, recursos computacionais e novas instalações os Especialistas se pronunciaram, no sentido de que a Instituição, quando tiver autorização prévia deverá providenciar:

· contratação de seus docentes, em atendimento à Deliberação CEE nº 55/2006;

· nos primeiros anos, adquirir em torno de 500 obras para atender às necessidades do Curso;

· construir novos laboratórios e adquirir os equipamentos necessários.

Assim, e por se tratar de aprovação prévia do projeto, este Relator observa que a Instituição, vinculada ao Sistema Estadual de Ensino, atendeu todos os requisitos legais exigidos pelo caso em pauta, quais sejam: Deliberação CEE nº 07/2000, Deliberação CEE nº 55/2006, as Diretrizes Curriculares Nacionais propostas na Resolução nº 02, de 18 de junho de 2007 que indica um mínimo de 3600 horas, e a Resolução CNE/CES 11, de 11 de março de 2002, que institui Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Graduação em Engenharia.

Por todo o exposto, este Relator, opta por aprovar a autorização prévia, tendo em vista que todas as considerações apresentadas pelos Especialistas podem ser providenciadas até a solicitação de autorização definitiva de funcionamento do referido Curso.

Lembramos, ainda que as considerações, em questão, poderão ser atendidas pela Instituição no período de um ano.

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, previamente, nos termos do Artigo 1º, Parágrafo 1º da Deliberação CEE nº 7/2000, o projeto do Curso de Graduação em Engenharia Química, da Faculdade Municipal “Professor Franco Montoro” de Mogi Guaçu, com 60 vagas anuais, no período noturno, em regime semestral.

No prazo máximo e improrrogável de um ano, a partir da data de expedição do ato de aprovação prévia do projeto e do termo de compromisso, a entidade solicitante comunicará expressamente o cabal cumprimento dos Termos de Compromisso assinado, para fins de verificação.

A presente aprovação prévia tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 24 de junho de 2008.

a) Cons. Custódio Filipe de Jesus Pereira
                               Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Francisco José Carbonari, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro, Nina Beatriz Stocco Ranieri e Roque Theóphilo Júnior.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 02 de julho de 2008.

a) Cons. Francisco José Carbonari
                                                                  Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 23 de julho de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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